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NULIDADE - CARÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL -
INEXISTÊNCIA - As hipóteses de nulidade do procedimento são as
elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972, não havendo que se falar
em nulidade por outras razões.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁMOS DE
ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996
- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em
conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira,
em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações.

PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS - DO ÔNUS DA PROVA - As
presunções legais relativas obrigarn a autoridade fiscal a comprovar, tão-
somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas
presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos
concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.

APURAÇÃO DE RECEITA DA ATIVIDADE RURAL - LANÇAMENTO
DE OFICIO - JUSTIFICATIVA DE ORIGEM - DEPÓSITOS BANCÁRIOS
- É de se aceitar como origem de recursos, justificando a existência de
valores creditados em conta de depósito ou de investimento, os valores
relativos à receita bruta da atividade rural, apurados durante o procedimento
fiscal, e lançados de oficio pela autoridade lançadora.

ATIVIDADE RURAL. OMISSÃO DE RENDIMENTOS E
ARBITRAMENTO DE RENDIMENTOS

A falta de apresentação de Livro Caixa da Atividade Rural enseja o
arbitramento da base de cálculo do imposto à razão de 20% (vinte por cento)
da Receita Bruta auferida pelo contribuinte.



Preliminar rejeitada.

Recurso parcialmente provido.
•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, REJEITAR a
preliminar argüida pelo Recorrente e, no mérito, por maioria de votos, DAR provimento
PARCIAL ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência o valor de R$ 125.000,00,
nos termos do voto do Redator designado. Vencidos os Conselheiros Antonio Impo Martinez
(Relator) e Heloisa Guarita Souza, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir
o voto vencedor o Conselheiro Nelson Mallmann.

NEL. ON	 ' Alir;e77‘Crile Redator-designado

EDITADO EM: c .

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Heloisa
Guarita de Souza, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassuli
Junior (Suplente convocado), Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente). Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Pedro Anan Júnior.
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Relatório

Em desfavor do contribuinte, ERNANI ROCHA SANTOS, foi lavrado Auto
de Infração de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF, fls. 81/85, relativo ao ano-
calendário de 2001, exercício de 2002, para formalização de exigência e cobrança de crédito
tributário no valor total de R$ 362.181,48, incluindo multa de oficio e juros de mora.

As infrações apuradas pela fiscalização, relatadas na Descrição dos Fatos e
Enquadramentos Legais, fis. 82/83, e no Termo de Verificação Fiscal, fls. 86/88, foram
omissão de rendimentos da atividade rural e omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários com origem não comprovada.

Inconformado com o lançamento, com a exigência, da qual tomou ciência em
10/06'2005, fls. 81, o contribuinte apresentou impugnação em 06/07/2005, fis. 9411 06,
trazendo as seguintes alegações principais:

- Preliminar que o lançamento foi baseado apenas em uma
presunção;

- A fiscalização não esgotou todos os meios legais lícitos e de
dever de oficio para provar a movimentação financeira do
contribuinte,'

- A infração foi apurada apenas através de extratos bancários.

Em 19 de outubro de 2007, os membros da ITurma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Fortaleza proferiram Acórdão que, por unanimidade de votos,
considerou procedente o lançamento, nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 2001

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE
EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS,

Para os fatos geradores ocorridos a partir de I ° de janeiro de
1997, o art. 42 da Lei n 9.430, de 1996, autoriza a presunção
legal de omissão de rendimentos com base em depósitos
bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.

ATIVIDADE RURAL. ARBITRAMENTO.

A falta da escrituração do Livro Caixa da atividade rural
implica arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por
cento da receita bruta.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Ano-calendário: 2001
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COMPETÊNCIA DO SUJEITO ATIVO NA FORMALIZAÇÃO
DE EXAÇÕES TRIBUTÁRIAS.

Compete privativamente ao Auditor-Fiscal da Receita Federal
do Brasil o lançamento de crédito tributário.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendário: 2001

NULIDADE. INOCORRÊNCIA.

Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, que
atendeu aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN e
presentes os requisitos do art. 10 do Decreto nO 70.235, de
1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.

Lançamento Procedente em Parte

A autoridade recorrida entendeu que dever-se-ia levar a tributação apenas
20% da receita bruta da atividade rural. Deste modo exclui do lançamento parte do valor
originalmente lançado.

Cientificado o contribuinte em 14/11/2007, se mostrando irresignado,
apresentou, em 05/12/2007, o Recurso Voluntário, de fls. 126/139, reiterando as razões da sua
impugnação, às quais já foram devidamente explicitadas do presente relatório, bem com
enfatizando os seguintes pontos:

- Que não foi apreciado o fato do lançamento ser baseado em depósitos
bancários;

- Que o lançamento foi baseado apenas em extratos bancários;

- Que a jurisprudência administrativa não reconhece os depósitos bancários
como renda;

- Que a fiscalização não considerou a nota fiscal emitida de RS 125.000,00.

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ Relator

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido.

Da Nulidade por Desvio de Finalidade

Formula o contribuinte preliminar de nulidade alegando que a autoridade
administrativa promoveu um desvio de finalidade no seus atos administrativos, eivando de
vicio de nulidade o auto de infração, na medida em que realizou lançamento baseado em
extratos bancários.

Ocorre que,, nos presentes autos, não ocorreu nenhum vício para que o
procedimento seja anulado, como bem discorreu a autoridade recorrida, os vícios capazes de
anular o processo são os descritos no artigo 59 do Decreto 70.235/1972 e só serão declarados
se importarem em prejuízo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo
diploma legal.

A autoridade fiscal ao constatar infração tributária tem o dever de oficio de
constituir o lançamento. Não havendo que se falar em nulidade no presente caso, rejeito a
preliminar argüida pelo contribuinte.

Da Presunção baseada em Depósitos Bancários

O lançamento fundamenta-se em depósitos bancários. A presunção legal de
omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários está condicionada apenas à falta de
comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do sujeito passivo, em
instituições financeiras, ou seja, pelo artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, tem-se a autorização para
considerar ocorrido o "fato gerador" quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer
outra prova.

Via de regra, para alegar a ocorrência de "fato gerador", a autoridade deve
estar munida de provas. Má, nas situações em que a lei presume a ocorrência do "fato
gerador" (as chamadas presunções legais), a produção de tais provas é dispensada. Neste caso,
ao Fisco cabe provar tão-somente o fato indiciário (depósitos bancários) e não o fato jurídico
tributário (obtenção de rendimentos).

No texto abaixo reproduzido, extraído de "Imposto sobre a Renda - Pessoas
Jurídicas" (Justec-RJ; 1979:806), José Luiz Bulhões Pedreira sintetiza com muita clareza essa
questão:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que



a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presunção (se é relativa)provar que o fato presumido não existe
no caso.

Assim, o comando estabelecido pelo art. 42 da Lei n° 9430/1996 cuida de
presunção relativa (juris tantum) que admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito
passivo a sua produção. Nesse passo, como a natureza não-tributável dos depósitos não foi
comprovada pelo contribuinte, estes foram presumidos como rendimentos. Assim, deve ser
mantido o lançamento.

Antes de tudo cumpre salientar que a presunção não foi estabelecida pelo
Fisco e sim pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Tal dispositivo outorgou ao Fisco o seguinte
poder: se provar o fato indiciário (depósitos bancários não comprovados), restará demonstrado
o fato jurídico tributário do imposto de renda (obtenção de rendimentos).

Assim, não cabe ao julgador discutir se tal presunção é equivocada ou não,
pois se encontra totalmente vinculado aos ditames legais (ârt. 116, inc. III, da Lei n.°
8.112/1990), malmente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário
(art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). Nesse passo, não é dado apreciar questões que
importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal que, de modo inequívoco,
estabelece a presunção legal de omissão de receita ou de rendimento sobre os valores
creditados em conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o
titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (art. 42, caput,
da Lei n.° 9.430/1996).

Não há como vincular no caso concreto a nota fiscal de R$ 125.000,00,
com os depósitos bancários. Deste modo, pessoalmente, entendo que não há como
considerar os referidos depósitos comprovados.

Diante dos elementos de prova apresentados, é oportuno para o caso
concreto, recordar a lição de MOACYR AMARAL DOS SANTOS:

Provar é convencer o espirito da verdade respeitante a alguma
coisa." Ainda, entende aquele mestre que, subjetivamente. prova
'é aquela que se forma no espirito do juiz, seu principal
destinatário, quanto à verdade deste fato ". Já no campo
objetivo, as provas "são meios destinados a fornecer ao juiz o
conhecimento da verdade dos fatos deduzidos em juizo.

Assim, consoante o referido autor, a prova teria

a) um objeto - são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes
como fundamento da ação;

b) uma finalidade - a formação da convicção de alguém quanto â existência
dos fatos da causa;

c) um destinatário - o juiz. As afirmações de fatos, feitas pelos litigantes,
dirigem-se ao juiz, que precisa e quer saber a verdade quanto aos mesmos. Para esse fim é que
se produz a prova, na qual o juiz irá formar a sua convicção.

Pode-se então dizer que a prova jurídica é aquela produzida para fins de
apresentar subsídios para uma tomada de decisão por quem de direito. Não basta, pois apenas
demonstrar os elementos que indicam a ocorrência de um fato nos moldes desc 'itos pelo
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emissor da prova, é necessário que a pessoa que demonstre a prova apresente algo mais, que
transmita sentimentos positivos a quem tem o poder de decidir, no sentido de enfatizar que a
sua linguagem é a que mais aproxima do que efetivamente ocorreu.

No caso concreto uma vez que a atividade rural não é a única atividade a que se
submete o recorrente.Também não restou demonstrado nos autos que a atividade seja efetivamente
aquela decorrente da atividade rural.

Por ser submetido a regime de tributação favorecido, o resultado da atividade
rural deve ser comprovado com documentos hábeis e idôneos. Sem essa prova, é licito ao Fisco
reclassiEcar as receitas declaradas para rendimentos comuns, sujeitos à tabela progressiva.

Entendo que não pode se aplicar a tributação favorecida tendo em vista o fato
de ser sócio de uma empresa. Indicando que a fonte de rendimentos pode vir de outras
atividades. Acrescente-se, que não houve pelo interessado, qualquer esforço no sentido de
demonstrar a origem desses rendimentos.

Finalmente, cabe registra que para a nota fiscal apresentada no valor de R$
125.000,00 a aplicação da tributação no percentual de 20% do valor da receita está correto e
compatível com a legislação. Especialmente devido ao fato do recorrente não manter uma
escrituração do livro caixa.

Ante ao expósto, voto por REJEITAR a preliminar suscitada, e no mérito, por
NEGAR provimento p recurso.

Ptin fil-{"
ANTONIO t40 M TINEZ
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Voto Vencedor

Conselheiro NELSON MALLMANN, Redator-Designado

Com a devida vênia do nobre relator da matéria, Conselheiro Antonio Lopo
Martinez, permito-me divergir tão-somente quanto a aceitação da Nota Fiscal de Produtor no
valor de R$ 125.000,00 tributada de oficio pela autoridade lançadora e que não foi aceita para
justificação de depósitos bancários, lançados sob a presunção de omissão de rendimentos.

Entende o nobre relator, a principio, que a comprovação de origem, nos
termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, deve ser interpretada como a
apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do
crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que titulo os
créditos foram efetuados na conta corrente. Há necessidade de se estabelecer uma relação
harmoniosa entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com
coincidências de data e valor, não sendo possível à comprovação de forma genérica com
indicação de uma receita ou rendimento em um determinado documento a comprovar vários
créditos em conta. Ou seja, esta comprovação deverá ser feita com documentação hábil e
idônea, devendo ser indicada à origem de cada depósito individualmente, não servindo como
comprovação de origem de depósito os rendimentos anteriormente auferidos ou já tributados,
se não for comprovado a vinculação da percepção dos rendimentos com os depósitos
realizados.

Com todo respeito que tenho para com o nobre relator, em certos casos, como
o presente, não posso compartilhar com tal entendimento, pelos motivos expostos abaixo.

É incontroverso, que é função do fisco, entre outras, comprovar o crédito dos
valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de
rendimentos e intimar o titular da conta bancária a apresentar os
documentos/informações/esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência de omissão
de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei n° 9.430, de 1996. Contudo, na regra geral, a
comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações é obrigação do contribuinte.

Não comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o
poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na
declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia
ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da legalidade que rege a
Administração Pública, cabendo ao agente tão-somente a inquestionável observância da
legislação.

Por outro lado, também é verdadeiro, como visto anteriormente, que dos
valores constantes dos extratos bancários do contribuinte, devem ser excluídos os valores dos
depósitos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa fisica, os referentes a
proventos, resgates de aplicações financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos
bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a RS 12.000,00, desde
que o somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00.

Por fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de
tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual
dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a
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R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 11000,00, deve o
contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações.

Concordo com o relator de que, na rega geral, a comprovação de origem, nos
Nonos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, deve ser interpretada como a
apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do
crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que título os
créditos foram efetuados na conta corrente. Há necessidade de se estabelecer uma relação
harmoniosa entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com
coincidências de data e valor não sendo possível à comprovação de forma genérica com
indicação de uma receita ou rendimento em um determinado documento a comprovar vários
créditos em conta. Ou seja, esta comprovação deverá ser feita com documentação hábil e
idônea, devendo ser indicada à origem de cada depósito individualmente, não servindo como
comprovação de origem de depósito os rendimentos anteriormente auferidos ou já tributados,
se não for comprovado a vinculação da percepção dos rendimentos com os depósitos
realizados.

Faz-se necessário reforçar, que a presunção criada pela Lei n° 9.430, de 1996,
é uma presunção relativa passível de prova em contrário, ou seja, está condicionada apenas à
fana de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em
instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao contribuinte, faz
desaparecer a presunção de omissão de rendimentos. Por outro lado, a falta de justificação faz
nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os
devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria
tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de
recolhimento no vencimento ácarreta em novas obrigações de juros e multa que se convertem
também em obrigação principal.

Não há, no processo administrativo tributário, disposições especificas quanto
aos meios de prova admitidos, sendo de rigor, portanto, o uso subsidiário do Código de
Processo Civil que dispõe:

Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente
legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis
para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou
defesa.

Da mera leitura deste dispositivo legal, depreende-se que no curso de um
processo, judicial ou administrativo, todas as provas legais devem ser consideradas pelo
julgador corno elemento de formação de seu convencimento, visando à solução legal e justa da
divergência entre as partes.

Assim, tendo em vista a mais renomada doutrina, assim como dominante
jurisprudência administrativa e judicial a respeito da questão vê-se que o processo fiscal tem
por finalidade garantir a legalidade da apuração da ocorrência do fato gerador e a constituição
do crédito tributário devendo o julgador pesquisar exaustivamente se, de fato, ocorreu à
hipótese abstratamente prevista na norma e, em caso de recurso do contribuinte, verificar
aquilo que é realmente verdade, independentemente até mesmo do que foi alegado.

Faz-se necessário consignar, que o interessado foi devidamente intimado a
comprovar mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados /
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creditados em sua conta corrente. Entretanto, durante toda a ação fiscal o contribuinte apenas
argumentou que tais depósitos decorreram da atividade rural desenvolvida todavia, não
apresentou provas suficientes para elidir a totalidade do lançamento, restando claro que não fez
prova suficiente, permitindo, assim, ao Fisco, lançar o crédito tributário aqui discutido,
valendo-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos.

Ora, a princípio, o contribuinte deveria ter comprovado de forma
individualizada cada deposito. No entanto, nenhum documento foi apresentado durante a fase
impugnatória e nem agora, juntamente com a peça recursal, onde os mesmos argumentos são
repetidos.

O fato do contribuinte exercer atividade rural não permite concluir que os
depósitos existentes em sua conta referem-se a esta mesma atividade, já que possui outros
rendimentos, conforme se constata em suas Declarações de Ajuste Anual. A jurisprudência
desta casa está restrita a pessoas que se dedicam exclusivamente a atividade rural como pessoas
fisicas, não exercendo nenhuma outra atividade a não se ser a de produtor rural pessoa fisica.

Assim sendo, nesse processo, quero ressaltar, que independentemente do teor
da peça impugnatória e da peça recursal incumbe a este colegiado, verificar o controle interno
da legalidade do lançamento, bem como, observar a jurisprudência dominante na Câmara, para
que as decisões tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o direito de igualdade para todos
os contribuintes.

Não tenho dúvidas, que quando se trata de questões preliminares, tais como:
nulidade do lançamento, decadência, erro na identificação do sujeito passivo, intempestividade
da petição, erro na base de cálculo, aplicação de multa, etc, são passíveis de serem levantadas e
apreciadas pela autoridade julgadora independentemente de argumentação das partes litigantes.

Faz se necessário esclarecer, que o julgador , independe de provocação da
parte para examinar a regularidade processual e questões de ordem pública ai compreendido o
princípio da estrita legalidade que deve nortear a constituição do crédito tributário.

Embora não abandone a idéia de que a comprovação de origem, nos termos
do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, deva ser interpretada como a apresentação
pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o
valor a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que título os créditos
foram efetuados na conta corrente, sou forçado a reconhecer que a jurisprudência neste
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tua avançado no sentido de reconhecer a
necessidade de excluir da base de cálculo da omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários não comprovados, nos casos em que a autoridade lançadora deixou de
considerar, os rendimentos declarados / lançados ou utilizou critérios que não considerem a
totalidade.

Muito embora não haja dúvidas quanto a presunção legal que determina a
apuração mensal dos depósitos bancários, temos no caso presente que o contribuinte se dedica
à atividade rural, sendo também certo que a Lei 8.023, de 1990 impõe a apuração anual. Não
considerar tais valores como origem dos depósitos bancários não comprovado deixa, com
certeza, o suplicante numa situação inadequada.

Assim, em especial, neste processo, entendo que por uma questão de justiça
fiscal existe necessidade de se estabelecer uma relação harmoniosa entre o fisco e o
contribuinte. Ou seja, parece ser possível concluir por uma questão de coerência, que o
tratamento a ser dado nestas circunstâncias deva ser a exclusão do valor da receita da atividade
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rural incluída de oficio pela autoridade lançadora no Auto de Infração, como sendo a base de
cálculo para a omissão de rendimentos da atividade rural, sob pena de se lhe dar tratamento
tributário mais gravoso do que se o contribuinte estivesse ficado inerte (não apresentar as
respectiva notas fiscais). Por outro lado, tal aspecto não chega a se constituir em prova absoluta
de que o valor apurado, com base nas notas fiscais de produtor, de fato tem °rigida' nestes
depósitos bancários não justificados.

Ora, se o recorrente apresentou as notas fiscais de produtor durante o
procedimento fiscal (de forma espontânea) e o fisco utilizou o valor destas notas fiscais para
constituir o lançamento de oficio, não vejo, pois, como deixar de reconhecer ao recorrente o
direito de reduzir em igual montante o valor da receita bruta da atividade rural utilizada como
base de cálculo para apurar a omissão de rendimentos provenientes da atividade rural do item
de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários, para efeito de cálculo do
imposto devido.

É de se registrar, que em situações análogas esse conselho já se manifestou
no sentido de excluir da tributação dos rendimentos omitidos por decorrência de depósito
bancário uma vez que tais valores já foram objeto de lançamento por receita omitida na
atividade rural, conforme podemos observar no acórdão abaixo transcrito:

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - ATIVIDADE RURAL - Á
interpretação harmónica da Lei n.° 9.430, de 1996 com a Lei n.°
8.023, de 1990 que regula a atividade rural, induz ao
entendimento de que os rendimentos totais da atividade se
prestam como origem para justificar os depósitos bancários,
independentemente de coincidência de data e valores. (Ac. 104-
19984)

Assim sendo, entendo que deva ser excluído da base de cálculo da exigência
o valor de R$ 125.000,00, valor representativo da receita da atividade rural lançada de oficio
pela autoridade lançadora.

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de dar
provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência o valor de R$
125.000,00, acompanhando o voto do relator nas demais questões.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2202-00.271

18 1.'1N 2210
Brasilia/DF,

3aegç 
EVELINE COÊLHO D MELO HOMAR

Chefe da Secretaria
Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial
•

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


